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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 539/2017 
INDICO ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, nos termos regimentais, que, observando-se a possibilidade da inexigibilidade ou de dispensa de licitação, providencie a elaboração de um projeto de lei para - ao invés de simplesmente autorizar a permissão de uso de bem público (a título precário e, portanto, passível de ser rescindida a qualquer tempo pela Municipalidade) - viabilizar a concessão de uso das áreas atualmente utilizadas pela Associação Moto Kart de Bebedouro – AMKB e pelo Grupo de Amigos Carga Pesada (GACP) no Parque de Exibições “Vereador Odilon J. da Costa” – FECCIB NOVA, regulamentadas nos Decretos nº/s 11557 e 11731/2015 respectivamente, visando-se, assim, dar maior segurança jurídica para os investimentos necessários e que vêm sendo realizados pelos entes interessados.

Justificativa
À ASSOCIAÇÃO MOTO KART DE BEBEDOURO - AMKB, pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.303.030/0001-28, estabelecida na Avenida Marginal, nº 1.820, foi outorgado a permissão de uso, por 20 (vinte) anos, da área do Parque de Exibições “Vereador Odilon J. da Costa” – FECCIB NOVA, correspondente ao Kartódromo de Bebedouro, consoante em mapa anexo que integra o Decreto nº 11.557, de 28 de maio de 2015, objetivando assegurar a manutenção, preservação e conservação do patrimônio municipal, bem como para a realização de eventos como treinos e competições.

Ao Grupo de Amigos Carga Pesada (GACP), com sede à Rua Pará, 369 – Jardim Marajá, inscrita no CNPJ sob o nº 20.839.417/0001-50, para realização de Atividades Sociais, Culturais, Artísticas, Educativas e Filantrópicas, foi outorgado a permissão de uso, por 30 anos, de parte de área localizada no mesmo bem público, nas expressas delimitações do croqui anexado no Decreto nº 11.731, de 25 de setembro de 2015, onde todas as benfeitorias, necessárias, úteis e voluptuárias, realizadas pela permissionária no imóvel, objeto do presente, serão incorporadas ao mesmo, independentemente do pagamento de qualquer indenização ou reembolso, ficando assegurado o levantamento daquelas benfeitorias cuja retirada não venha proporcionar danos ao imóvel, tendo em vista a gratuidade da permissão de uso.
Ocorre que os referidos permissionários vêm investindo bastante nas suas áreas para cumprir bem as suas metas, mas, embora confiem no atual gestor municipal, sentem-se inseguros quanto ao cumprimento do prazo estabelecido na permissão por parte de outro gestor, posto tratar de ato normalizado a título precário, podendo ser rescindido a qualquer tempo pela municipalidade.
Nos termos do § 1º do Art. 121 da Lei Orgânica, a concessão administrativa dos bens públicos de uso dominial dependerá de lei e licitação, e far-se-á mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. É a forma correta de se estabelecer a segurança jurídica objetivada na presente relação, dando maior tranquilidade para se alcançar os objetivos propostos na medida em que, além do cumprimento das exigências do contrato, dependerá de projeto de lei para ser revogado.
Quanto à licitação exigida para a concessão administrativa de bens públicos – a exemplo de concessões já efetuadas noutras gestões, inclusive sob o comando do atual gestor no caso do imóvel concedido à COAF (Lei nº4607, de 16 de abril de 2013) - a Administração Municipal bem conhece os meios legais existentes para se evitar a nulidade do ato. 

Pelo exposto, peço especial atenção e de urgência nas providências necessárias.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de julho de 2017.

José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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